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LISLAINE GUEDES FERDINANDO - 302º
GIOVANA CANDIDO GOUVEA - 303º
FERNANDA ALVES BARROSO - 304º
MARIANA IZO FARIA - 305º
LORENA FERNANDA MACHADO - 306º
PAMELA DE OLIVEIRA COIMBRA - 307º
SIMYLA PAOLA SELFAS OLIVEIRA - 308º
NATALIA FERNANDES DOS SANTOS - 309º
GUSTAVO DE MORAES BOTECHIA - 310º
ALICIA CHRISTINA PANTUZI - 311º
VITORIA DE MATOS CARDOZO - 312º
FABIO HENRIQUE ALVES - 313º
JULIANA VICENTE PAULINO - 314º
CARINA APARECIDA SILVA BARONI SIQUEIRA - 315º
CLOTILDE VANESSA APOLINARIO FERLIN - 316º
GISLENE CRISTINA PAULINO - 317º
KARANA MOREIRA ANTUNES - 318º
MONICA FILOMENA LORIANA DE JESUS - 319º
DAYANE MARTINS GOMES - 320º
LILIA MARCIA MOREIRA TURCATTO DE OLIVEIRA - 321º
MARIANA APARECIDA ALVES - 322º
ANA LUISA DA SILVA - 323º
CAMILA DA SILVA FERREIRA - 324º
VINICIUS AUGUSTO THEODORO - 325º
INGRIDI LIDIANE ALMEIDA FLAVIO - 326º
LETICIA SOUSA COSTA - 327º
ALINE OLIVEIRA MARIANO - 328º
MAURA CRISTINA DUTRA DOS SANTOS - 329º
VERA LUCIA NAPOLEAO COCENZA VARRICHIO - 330º
SILVIA DE ALMEIDA NETTO - 331º
MICHELE CRISTINA DE SOUZA - 332º
RENATA FERREIRA LIMA - 333º
LIDIA CRISTINA CAMONDI DA SILVA - 334º
HUGO CUNHA DE SOUSA - 335º
MARIANA DA SILVA PEDRO - 336º
JESSICA FERNANDA DO NASCIMENTO BARDELLA - 337º
KARINA DOS SANTOS - 338º
ROSELY SANTANA DE OLIVEIRA - 339º
KAROLINA MOURA QUIUDEROLI - 340º
AMANDA JANAINA CARIDADE - 341º
JOICE LIMA BATISTA SILVERIO - 342º
Data  - : 13/11/2024
Horário - : 14:00h
Local  - : Serviço de Seleção e Desenvolvimento do Hospital 

das Clínicas de Ribeirão Preto - Campus Universitário s/n – 
Monte Alegre – Ribeirão Preto – SP

Comparecer munido dos originais dos seguintes docu-
mentos:

 - RG;
 - CPF;
 - Comprovante da escolaridade exigida para o exercício 

da função;
 - Carteira de trabalho. Caso possua mais de uma carteira 

de trabalho, apresentar todas.
 - Cartão de Vacina. Caso possua mais de um, apresentar 

todos.
Solicitamos confirmar sua presença na entrevista ou, caso 

não tenha interesse na contratação, manifestar sua desistência 
no e-mail: selecao@hcrp.usp.br

O não comparecimento na data, horário e local acima esti-
pulados implicará como desistência.

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES n.º 61/2024
O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribei-

rão Preto da Universidade de São Paulo, por meio da Comissão 
Especial de Concurso Público, nos termos da Portaria HCRP nº 
230/2019, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 15 de maio 
de 2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para preenchimento de 01 (uma) vaga 
da função-atividade de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE – ASSISTENTE SOCIAL, mediante as condições estabe-
lecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente edital.

Instruções Especiais
I - Disposições preliminares
1. - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do Senhor Governador do Estado, publicado no 
Diário Oficial do Estado, Caderno Executivo, Seção Atos Norma-
tivos, em 17/09/2024, de acordo com o que estabelece o artigo 
3º do Decreto nº 60.449, de 15 de maio de 2014.

2. - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e dos sites da Imprensa 
Oficial (www.imprensaoficial.com.br) e Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (www.hcrp.usp.br).

3. - O candidato aprovado será admitido na função-ativi-
dade, nos termos do artigo 19, inciso I da Lei Complementar nº 
180, de 12 de maio de 1978, e será regido pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943).

4. - As informações relativas à função-atividade, especiali-
dades, leis complementares que os regem, jornadas de trabalho, 
número de vagas, valores das taxas de inscrição e vencimentos 
estão estabelecidas no Anexo I deste Edital.

5. - As informações relativas aos pré-requisitos para admis-
são, perfil profissional, atribuições, conteúdo programático e 
duração da prova constam no Anexo II deste Edital.

II – Dos pré-requisitos
1. - O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data da 
admissão, em atendimento à CLT, e suas alterações:

a) - Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da 
Constituição Federal;

b) - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) - Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer a função atividade, conforme mencionado no Anexo II;
d) - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
e) - Não registrar antecedentes criminais, encontrando-se 

no pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) - Possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda 

entregue à Secretaria da Receita Federal, ou declaração pública 
de bens;

g) - Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966;

h) - Apresentar Carteira de Trabalho; e
i) - Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas.
2. - A apresentação de todos os documentos comproba-

tórios das condições exigidas no item anterior será feita por 
ocasião da admissão, conforme estabelecido no Capítulo XIV.

3. - A não apresentação dos documentos ou a não compro-
vação da respectiva autenticidade, conforme solicitado no item 
anterior, implicará a eliminação do candidato.

III – Das inscrições
1. - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital e anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

2. - O deferimento da inscrição, através de ato publicado no 
Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.com.br) e Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de 

Maria Aparecida Da Silva Lima – 1264251327 BA – 53º
Mary Helen Carvalho Lima Ramos – 443400738 SP – 54º
Karina Romagnolli Do Amaral Cunha – 305304148 SP – 55º
Angela Silveira Da Silva – 358854040 SP – 56º
Carolina Gomes Ferreira – 283020994 SP – 57º
Rafaela Alves Padua – 538981970 SP – 58º
Rafael Do Prado Medina – 292150878 SP – 59º
Elizandra Silva Guimaraes – 344468137 SP – 60º
Regivaldo Florentino Rodrigues – 458555757 PR – 61º
Simone De Oliveira Blotta – 348750006 SP – 62º
Daniela Ferreira Pugliesi – 334521555 SP – 63º
Beatriz Ferreira Garcia – 575883467 SP – 64º
Claudia Santos – 431355952 SP – 65º
Fernando Georgetti – 449597799 SP – 66º
Ingrid Quevedo Wanichi – 348932601 SP – 67º
Paula Yuri Sugishita Kanikadan – 18205823 SP – 68º
Thais De Oliveira Conceicao – 404097595 SP – 69º
Airton Viriato De Freitas – 82165427 SP – 70º
Katia Garcia De Faria – 328418110 SP – 71º
Andrea Sofo – 216813463 SP – 72º
Vivian Costard Antonietto – 33620937 SP – 73º
Thelma Ferreira Dias Thomaz Palmeira – 308232914 SP 

– 74º
Robson Alexandre Brochetti – 174570181 SP – 75º
Adriana Cunha Rios – 236522176 SP – 76º
Dayane Marques Bezerra – 492730003 SP – 77º
Osvaldo Farias Guimaraes – 167537076 SP – 78º
Janaina Evaldt Da Rocha – 436588729 SP – 79º
Rosane Tamara Medeiros Da Silva 468916076 - SP – 80º
Enrico Rogatto Rovetta – 413464593 SP – 81º
Amanda Izeli Portilho – 417639053 SP – 82º
Cristina Satiko Komati – 246676334 SP – 83º
Aline Da Silva Selles – 537089986 SP – 84º
Marcia Silva Machado – 402185201 SP – 85º
Ludia Barboza Leite – 473910688 SP – 86º
Erick Goncalves Santos – 494007862 SP – 87º
Laura Satiko Yano Nakano – 132468104 SP – 88º
Paola Marcondes Gaioso Reichenbach – 22306180 SP – 89º
Maria Raquel Unterkircher Galheigo – 451838993 SP – 90º
RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS - LISTA ESPE-

CIAL
Grayce Miguel Franca – 466087780 SP – 1º
Kelly Siqueira De Souza – 413687326 SP – 2º
Andrea Marcia Soldi – 238969708 SP – 3º
Ronaldo Eliezer Mamelli – 183899167 SP – 4º
Mayara De Castro Maciel – 528751116 SP – 5º
Victor Romano Corbetta – 387126077 SP – 6º
LOCAIS DE TRABALHO – POLO 1
MUNICÍPIOS / UNIDADES / ENDEREÇO
CARAGUATATUBA – Grupo de Vigilância Sanitária Caragua-

tatuba – GVS XVIII
Avenida Pernambuco, 1045 - Indaiá - CEP: 11665-070 - 

Caraguatatuba/SP
FRANCO DA ROCHA – Grupo de Vigilância Sanitária Franco 

da Rocha – GVS IX
Avenida dos Coqueiros, s/nº - Centro - CEP: 07850-320 - 

Franco da Rocha/SP
GUARATINGUETÁ – Subgrupo de Vigilância Sanitária Tauba-

té - SGVS Taubaté (Guaratinguetá)
Rua Benedito de Paula Santos, 258 - Campo do Galvão - 

CEP 12505-220 – Guaratinguetá/SP
MOGI DAS CRUZES – Grupo de Vigilância Sanitária Mogi 

das Cruzes – GVS VIII
Avenida Ezelino da Cunha Glória, 323 – Jardim Maricá - 

CEP: 08775-520 – Mogi das Cruzes/SP
OSASCO – Grupo de Vigilância Sanitária Osasco – GVS X
Rua Vitório Tafarello, 769 – KM 18 - CEP: 06192-150 - 

Osasco/SP
REGISTRO – Grupo de Vigilância Sanitária Registro – GVS 

XXIII
Rodovia Empei Hiraide, SP 139 - KM 2,5 - CEP: 11900-000 

– Registro/SP
SANTO ANDRÉ – Grupo de Vigilância Sanitária Santo 

André – GVS VII
Rua Independência, 501 – Jardim Bela Vista - CEP: 09041-

310 – Santo André/SP
SANTOS – Grupo de Vigilância Sanitária Santos – GVS XXV
Avenida Doutor Epitácio Pessoa, 415 – 1º andar - Aparecida 

- CEP: 11045-300 - Santos/SP
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – Grupo de Vigilância Sanitária São 

José dos Campos – GVS XXVII
Praça Afonso Pena, 74 - Centro - CEP: 11210-030 - São José 

dos Campos/SP
SÃO PAULO – Grupo de Vigilância Sanitária Capital – GVS I
Rua Conselheiro Crispiniano, 20 – 5º andar - CEP: 01037-

001 - Centro - São Paulo/SP
SÃO PAULO – Centro de Vigilância Sanitária – CVS
Avenida Dr. Arnaldo, 351/355 - Anexo III - Cerqueira César - 

CEP: 01226-000 - São Paulo/SP
TAUBATÉ – Grupo de Vigilância Sanitária Taubaté – GVS 

XXXIII
Rua Alcaide Mor Camargo, 100 – Alto São João - CEP: 

12010-240 - Taubaté/SP
RELAÇÃO DE VAGAS / REGIME JURÍDICO: 47 vagas / Cargos 

Efetivos, sendo 45 vagas para ampla concorrência e 02 para 
candidatos com deficiência.

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA USP

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL HCRP N.º 30/2024
O Órgão Setorial de Recursos Humanos do Hospital das 

Clínicas de Ribeirão Preto, torna público a CLASSIFICAÇÃO 
FINAL do Concurso Público para a função-atividade de MÉDICO 
I – CARDIOLOGIA, Processo SEI n° 146.00011048/2024-74.

CLASSIFICAÇÃO FINAL
CLASSIF. - NOME - Nota
1 - ALMIR ALAMINO LACALLE - 91,00
2 - LETICIA ARAUJO TASSINE PENATTI - 71,80
 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL HCRP N.º 06/2021
TÉCNICO DE ENFERMAGEM
CONVOCAÇÃO
O Órgão Setorial de Recursos Humanos do Hospital das 

Clínicas de Ribeirão Preto, pela presente, CONVOCA os candida-
tos abaixo relacionados, para manifestarem anuência sobre sua 
admissão, na data, horário e local especificado:

Nome - Classificação
ROBERTA CHAPINE BARBOSA DEFACIO - 288º
ALINE GARCIA OSHIKAWA - 289º
MAISLA TAMARA DA SILVA TOSTA - 290º
TAILINA GASPAR RUMAO - 291º
JEANE FERNANDES SILVA - 292º
ANA PAULA EVANGELISTA DOS REIS - 293º
EXPEDITA LUCIA DE MEDEIROS - 294º
ROSELAINE MARIA DA SILVA BOSSA - 295º
ELISANGELA PEREIRA CUNHA - 296º
REGIANE APARECIDA RIBEIRO CHAGAS - 297º
ROGERIO APARECIDO FERNANDES - 298º
ADEMILDE MOREIRA DA COSTA SANTOS - 299º
JULIANA MARIA SAMPAIO - 300º
ALESSANDRA RODRIGUES LIMA - 301º

 ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024
PROCESSO Nº 2024/0016194
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras
Encontra-se aberta na Escola da Defensoria Pública do Esta-

do de São Paulo, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, cujo escopo será a contra-
tação de serviços de licenciamento de software (subscrição), 
consistente na solução Adobe Creative Cloud – All APPS – Multi 
Plataforms Multi Languages Team (Licensing Subscription), com 
garantia e suporte técnico, conforme especificações e quanti-
dades constantes no Termo de Referência (Anexo I do Edital).

O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 º 
de abril de 2021.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 
08/11/2024.

Data e hora da abertura da sessão pública: 26/11/2024, 
às 09h00.

O Edital estará disponível nos sites https://www.gov.br/
compras e http://www.defensoria.sp.def.br.

 Concursos
 SAÚDE

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

 CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
 UNIDADE: CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
CONCURSO PÚBLICO: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (BIOLOGISTA, BIOMÉDICO, FARMACÊUTICO, NUTRICIO-
NISTA, QUÍMICO) – POLO 1.

I.E. Nº: 001/2023
EDITAL Nº: 052/2024
CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
O CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, da Coordenadoria 

de Controle de Doenças, da Secretaria de Estado da Saúde, por 
meio da Comissão Especial de Concurso Público, e considerando 
o estabelecido em Edital de Abertura de Inscrição do presente 
certame, CONVOCA os candidatos habilitados no Concurso 
Público para o cargo de AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE (BIOLOGISTA, BIOMÉDICO, FARMACÊUTICO, NUTRI-
CIONISTA, QUÍMICO) – POLO 1, realizado para o CENTRO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, a comparecerem em data e local 
abaixo mencionado, a fim de manifestarem interesse pela(s) 
vaga(s) oferecida(s), autorizadas pelo Despacho Governamental 
de 04/11/2022, publicado no D.O.E. de 05/11/2022 .

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste edital, munido de original e cópia 
do Documento de Identidade (RG) e CPF (caso o nº do CPF cons-
te no RG, poderá ser apresentada no ato da anuência apenas o 
original e cópia do RG).

Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se 
representar por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o 
original do instrumento do mandato, além da cópia simples (a 
qual ficará retida na Unidade) e o documento de identidade 
original do procurador.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vagas.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará a orientação 
a ser seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 18/11/2024
HORÁRIO: 9:00 Horas
LOCAL: AUDITÓRIO JOSÉ ADEMAR
ENDEREÇO: Avenida Dr. Arnaldo, 351 - Cerqueira César 

- CEP: 01226-000 - São Paulo/SP (próximo à estação Clínicas 
do Metrô).

RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
NOME – R.G. – CLASSIFICAÇÃO
Luciana Da Silva Freitas – 93090454 SP – 1º
Cibele Nicolaski Pedron – 448913458 SP – 2º
Inara Bastos Da Silva – 436840947 SP – 3º
Danila Vedovello De Jesus – 179026471 SP –4º
Maria Luiza Juliano Diniz Brito – 326876273 SP –5º
Luciana De Menezes Silva – 293314378 SP – 6º
Ruimar Da Silva Sobrinho – 568209758 SP – 7º
Clarissa Carvalho Isomura – 294018232 SP – 8º
Ingrid De Siqueira Pereira – 479016501 SP – 9º
Pedro Paulo Lordelo Guimaraes Tavares – 1336052643 

BA – 10º
Pamela Arrebola De Sousa – 436829435 SP – 11º
Marilia Savergnini Emidio – 3535872 ES – 12º
Iris Rodrigues Cruz – 271561300 SP – 13º
Simone Paula Modesto De Souza – 231745709 - SP – 14º
Bruno Costa Pinto – 11424991 SP – 15º
Leticia Vilela Szabo – 266430628 RJ – 16º
Bruno Vieira De Moraes – 266251339 RJ – 17º
Taina Carvalho Barros Pain – 562051053 SP – 18º
Viviane Pereira Benjamin – 337806202 SP – 19º
Adriana Ferreira Da Silva – 425688872 SP – 20º
Jonathas De Oliveira Linhares – 664396318 SP – 21º
Raquel Lima De Freitas Milhome – 59924852 SP – 22º
Ana Carolina Dias Bocewicz – 7552937 SP – 23º
Andrea Aparecida De Fatima Souza Moraes – 221303881 

SP – 24º
Adriane De Campos Silva – 533395719 SP – 25º
Adriana Diniz Caparello – 325174623 SP – 26º
Joana Paula Sabi Mattia – 5162927 SP – 27º
Lidiane De Oliveira – 400395642 SP – 28º
Rubens Jose Mario Junior – 20666102 SP – 29º
Daniele Andreia Alvares – 326726044 SP – 30º
Paulo Victor Pecanha – 436101919 SP – 31º
Glenda Gleysse Brito Ribeiro – 8778771 SP – 32º
Isa Carolina Vitiello Ferreira – 424695674 SP – 33º
Caroline Stefany Oliveira Tavares – 3314145 SP – 34º
Angela Jarede Da Paixao Oliveira – 1303971720 BA – 35º
Emilia Cristina Diniz Camargo – 398352082 SP – 36º
Grayce Miguel Franca – 466087780 SP – 37º (LISTA 

ESPECIAL)
Joyce Matie Kinoshita Da Silva Etto – 285440597 SP – 38º
Valeria Oliveira Silva – 465361341 SP – 39º
Silvia Moura Frata – 416315215 SP – 40º
Jaqueline Helena Da Silva Santos – 481743078 - SP – 41º
Thalyta Silva Tomazini – 377660383 SP – 42º
Ailton Catreus De Freitas – 18126898 SP – 43º
Ana Carolina Oliveira Rodrigues Duarte – 12901765 SP 

– 44º
Igor Sa Soares – 641481883 SP – 45º
Dernicelia Macedo Dos Reis – 410609845 SP – - 46º
Kelly Siqueira De Souza – 413687326 SP – 47º (LISTA 

ESPECIAL)
Ana Beatriz Gomes De Oliveira Martins – 505104556 

SP – 48º
Rodrigo De Souza Xisto – 1380979099 BA – 49º
Leticia Oliveira Barros – 381127692 SP – 50º
Giulia Bonizi Ribeiro – 383777239 SP – 51º
Luana Maria Braga De Almeida – 488336697 SP – 52º

Valor: R$ 2.231,16
Nota de empenho: 2024NE01104
Recurso orçamentário: fonte de recurso 1.760.20002
Programa de trabalho 03.092.4200.5798.0000
Natureza da despesa 33.90.33.51
Trajeto: São Paulo/ Brasília/ São Paulo, data de Ida 

14/10/2024 e data de Volta 16/10/2024.
Extrato de Contrato
Processo 2024/0004463 e 2024/0028563
Ata de Registro de Preços 038/2023
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada (Detentora): Decolando Turismo e Representa-

ções Ltda-EPP
Objeto: Prestação de serviços de agenciamento para forne-

cimento de passagens aéreas
Valor: R$ 808,70
Nota de empenho: 2024NE01104
Recurso orçamentário: fonte de recurso 1.760.20002
Programa de trabalho 03.092.4200.5798.0000
Natureza da despesa 33.90.33.51
Trajeto: São Paulo/ Brasília/ São Paulo, data de Ida e volta 

23/10/2024.
Extrato de Contrato
Processo 2024/0004463 e 2024/0027877
Ata de Registro de Preços 038/2023
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada (Detentora): Decolando Turismo e Representa-

ções Ltda-EPP
Objeto: Prestação de serviços de agenciamento para forne-

cimento de passagens aéreas
Valor: R$ 1.738,69
Nota de empenho: 2024NE01104
Recurso orçamentário: fonte de recurso 1.760.20002
Programa de trabalho 03.092.4200.5798.0000
Natureza da despesa 33.90.33.51
Trajeto: São Paulo/ Brasília/ São Paulo, data de Ida 

22/10/2024 e data de Volta 24/10/2024.
Extrato de Contrato
Processo 2024/0004463 e 2024/0027836
Ata de Registro de Preços 038/2023
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada (Detentora): Decolando Turismo e Representa-

ções Ltda-EPP
Objeto: Prestação de serviços de agenciamento para forne-

cimento de passagens aéreas
Valor: R$ 1.738,69
Nota de empenho: 2024NE01104
Recurso orçamentário: fonte de recurso 1.760.20002
Programa de trabalho 03.092.4200.5798.0000
Natureza da despesa 33.90.33.51
Trajeto: São Paulo/ Brasília/ São Paulo, data de Ida 

22/10/2024 e data de Volta 24/10/2024.
Extrato de Contrato
Processo 2024/0004463 e 2024/0027837
Ata de Registro de Preços 038/2023
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada (Detentora): Decolando Turismo e Representa-

ções Ltda-EPP
Objeto: Prestação de serviços de agenciamento para forne-

cimento de passagens aéreas
Valor: R$ 1.738,69
Nota de empenho: 2024NE01104
Recurso orçamentário: fonte de recurso 1.760.20002
Programa de trabalho 03.092.4200.5798.0000
Natureza da despesa 33.90.33.51
Trajeto: São Paulo/ Brasília/ São Paulo, data de Ida 

22/10/2024 e data de Volta 24/10/2024.
 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90031/2024
PROCESSO Nº 2024/0016620
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras
Encontra-se aberta na Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, cujo escopo será a constituição 
de Ata de Registro de Preços para contratação de serviço de 
tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, 
visando atender as às necessidades da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, conforme especificações constantes do 
Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1 º 
de abril de 2021.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 
08/11/2024.

Data e hora da abertura da sessão pública: 27/11/2024, 
às 10h00.

O Edital estará disponível nos sites https://www.gov.br/
compras e http://www.defensoria.sp.def.br.

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90034/2024
PROCESSO SEI Nº 2024/0022256
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br
Encontra-se aberta na Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, cujo escopo será con-
tratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
limpeza, asseio e conservação predial, visando à obtenção de 
adequadas condições de salubridade e higiene para as novas 
unidades da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, que 
compreenderá, além dos postos de serviço, o fornecimento de 
uniformes, materiais e o emprego de equipamentos necessários 
e adequados à plena execução dos serviços em suas depen-
dências, com a disponibilização de mão de obra e saneantes 
domissanitários, de acordo com as especificações do Anexo I 
(Termo de Referência) do Edital.

O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1 º 
de abril de 2021.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 
08/11/2024.

Data e hora da abertura da sessão pública: 27/11/2024, 
às 10h00.

O Edital estará disponível nos sites https://www.gov.br/
compras/pt-br e http://www.defensoria.sp.def.br. 

 Processo 2024/0001107
Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão 

(eletrônico), tipo menor preço unitário - por item, objetivando 
a constituição de Ata de Registro de Preços para a aquisição 
de material permanente (cadeira caixa, cadeira para obeso e 
trocador de fralda).

O Departamento de Licitações informa, por meio da mani-
festação (1097782), o encerramento da Sessão Pública do 
Pregão Eletrônico nº 90016/2024, sem interposição de recursos, 
restando frutífera com vencedor nos itens 2 e 3 e fracassada 
no item 1.

Com fundamento no artigo 71, inciso IV da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no art. 14, inciso I do Ato 
Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, ADJUDICO E 
HOMOLOGO o resultado do Pregão Eletrônico nº 90016/2024, 
nos seguintes termos:

ITEM 2 - CADEIRA PARA OBESOS
Empresa Vencedora: Careli Comércio de Móveis Ltda.
CNPJ/MF: 34.747.664/0001-30
Quantidade: 35 unidades
Valor Unitário: R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais)
Valor Total: R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos 

reais)
ITEM 3 - TROCADOR DE FRALDA
Empresa Vencedora: Kynsan Comércio Importação e Expor-

tação Ltda.
CNPJ/MF: 36.983.772/0001-38
Quantidade: 12 unidades
Valor Unitário: R$ 965,85 (novecentos e sessenta e cinco 

reais e oitenta e cinco centavos)
Valor Total: R$ 11.590,20 (onze mil quinhentos e noventa 

reais e vinte centavos)
Por se tratar de Sistema de Registro de Preços e em 

decorrência da homologação, as autorizações das respectivas 
despesas deverão ocorrer à medida que houver utilização da ata 
de registro de preços.

Declaro fracassado o item 1, cadeira caixa.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sexta-feira, 8 de novembro de 2024 às 05:06:35

Clecio
Realce
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Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e no site do Hospital 
das Clínicas de Ribeirão Preto (www.hcrp.usp.br).

8. - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de 
início e local de aplicação das provas.

9. - O candidato que se declarar indígena, no ato de ins-
crição deverá fazer a inserção (upload) da cópia do Registro 
Administrativo de Nascimento de Índio (RANI) próprio ou, na 
ausência deste, o RANI de um dos seus genitores.

10. - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

Onde:
 - PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, 

em cada fase do concurso público, de todos os candidatos 
pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em 
participar da pontuação diferenciada.

 - MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilita-
dos. Entende--se por “ampla concorrência” todos os candidatos 
que pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos 
ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

 - MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabili-
tados.

10.1. Para o cálculo das notas médias, tanto para os 
candidatos PPI, quanto dos da ampla concorrência, devem ser 
utilizadas apenas as notas simples dos candidatos que seriam 
habilitados, antes da aplicação da pontuação diferenciada;

10.2. - Entende-se por candidato inabilitado aquele que 
NÃO alcançar ou superar o desempenho mínimo do concurso 
público em referência.

11. - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

Onde:
 - NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após 

a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

 - NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

12. - Os cálculos a que se referem os itens 10 e 11 deste 
capítulo devem considerar duas casas decimais e frações maio-
res ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para 
o número inteiro subsequente.

13. - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

14. - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência (PPI) for maior que 
a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

15. - Quando nenhum candidato preto, pardo ou indígena, 
atingir com sua nota simples a nota mínima para aprovação 
(“nota de corte”), não será calculada a pontuação diferenciada, 
e portanto serão consideradas no certame apenas as notas sim-
ples de todos os candidatos, de acordo com a Instrução CPPNI 
2, de 15/07/2019, que complementa as orientações traçadas na 
Instrução CPPNI 1, de 08/05/2019.

16. - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja 
pessoa com deficiência é assegurado o direito de manifestar 
interesse em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata 
este capítulo, cumulativamente com os direitos a ele conferidos 
pela Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo 
Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, que dispõe sobre reserva, nos 
concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para 
portadores de deficiência.

VI – Da participação de estrangeiros
1. - Somente poderão ser admitidos nos empregos públicos 

os estrangeiros que preencham os requisitos para naturalização, 
e os estrangeiros de nacionalidade portuguesa, com direito aos 
benefícios do Estatuto da Igualdade.

2. - Para inscrição no concurso público, será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2.1. - Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios 
do Estatuto de Igualdade, após a admissão, deverá o servidor 
apresentar, para registro, o documento de identidade de modelo 
igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

3. - O estrangeiro que:
3.1. - Se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, no 
momento da admissão, o deferimento de seu pedido de naciona-
lidade brasileira pela autoridade federal competente;

3.2. - Se enquadra na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve 
comprovar, no momento da admissão, o preenchimento das 
condições exigidas na legislação federal para a concessão da 
nacionalidade brasileira, mediante a apresentação de cópia do 
requerimento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram;

3.3. - Tem nacionalidade portuguesa, deve comprovar, no 
momento da admissão, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

VII - Das provas
1. - O concurso público será realizado em nível local e 

constará das seguintes provas:
a) - OBJETIVA, de caráter CLASSIFICATÓRIO e ELIMINA-

TÓRIO;
b) - AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (conforme Capítulo VIII - “Dos 

títulos e seu julgamento”). De caráter CLASSIFICATÓRIO;
2. - A PROVA OBJETIVA: Será avaliada na escala de 0 

(zero) a 100 (cem) pontos. Constará de questões de múltipla 
escolha, de acordo com o programa estabelecido no ANEXO II 
deste Edital.

2.1. - A PROVA OBJETIVA terá: 50 (CINQUENTA) questões de 
Múltipla Escolha, sendo 40 (quarenta) questões de conhecimen-
tos específicos, 5 (cinco) questões de noções de administração 
pública e 5 (cinco) questões de informática, valendo 2,0 (dois) 
ponto cada.

2.2. - Os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 
50 (cinquenta) pontos na prova OBJETIVA, observado o sistema 
de pontuação diferenciada de acordo com os parâmetros defi-
nidos no capítulo V deste Edital, serão considerados habilitados 
para a etapa de AVALIAÇÃO DE TÍTULOS.

2.3. - Nos termos do parágrafo 2º do Artigo 6º do Decreto 
Estadual nº 63.979/18 e Instrução CPPNI 1/2019, a eliminação 
dos candidatos que não obtiveram o desempenho mínimo 
estipulado no edital do certame, ocorrerá após a aplicação da 
pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples do candidato 
beneficiário do sistema diferenciado.

2.4. - O candidato que não comparecer à prova OBJETIVA na 
data e horário estabelecidos será eliminado do Concurso Público.

3. - O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

4. - A prova será realizada na cidade de Ribeirão Preto, com 
data PREVISTA para o dia 26/01/2025, no período da manhã, 

presente concurso público, e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado.

11. - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

12. - No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 
habilitação, os candidatos com deficiência aprovados deverão 
submeter-se à perícia médica para verificação da compatibi-
lidade de sua deficiência com o exercício das atribuições da 
função-atividade, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 683, de 18/09/1992.

12.1. - A Comissão Especial de Concurso Público deste 
Hospital executará as providências relativas ao agendamento 
da perícia médica e dará ciência aos candidatos com deficiência 
quanto à data, horário e local de sua realização, por meio 
de edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), informando-os em 
formato acessível;

12.2. - A perícia será realizada em órgão médico oficial 
do Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada 
candidato, a ser realizada no DPME situado à Avenida Prefeito 
Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo – SP, devendo a 
decisão ser publicada no prazo de 05 (cinco) dias contados do 
respectivo exame;

12.3. - Após a realização da perícia médica e publicação 
da decisão, caberá ao órgão responsável pelo concurso público 
a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem como a ime-
diata comunicação ao candidato com deficiência em formato 
acessível;

12.4. - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indi-
cado pelo interessado, utilizando-se de requerimento disponível 
no sitio www.planejamento.sp.gov.br – Perícia Médica – DPME 
\> Ingresso – Pré-Avaliação – Pessoa com deficiência \> Reque-
rimento de Recurso Pré-Avaliação;

12.4.1. O pedido deve ser enviado via Correios com Aviso 
de Recebimento para o setor de atendimento do DPME situado 
à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo - SP 
- CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no referido local 
no horário das 07h00 às 16h00;

12.5. - A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

12.6. - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

12.7. - Após a realização da avaliação pela junta médica e 
publicação da decisão, caberá ao órgão responsável pelo con-
curso público a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem 
como a imediata comunicação ao candidato com deficiência em 
formato acessível.

13. - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições da função-atividade postulada, o candidato será 
eliminado do certame.

14. - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 
n° 59.591, de 14/10/2013, devendo permanecer apenas na lista 
geral de classificação.

15. - A não observância pelo candidato de quaisquer 
das disposições deste capítulo implicará a perda do direito a 
ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.

V – Do sistema de pontuação diferenciada para pretos, 
pardos e indígenas

1. - Será adotado no presente Concurso Público o sistema 
de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas, nos 
termos da Lei Complementar n° 1.259, de 15 de janeiro de 
2015, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 63.979, de 19 
de dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado 
de 20/12/2018.

2. - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontua-
ção final, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados no Decreto nº 63.979/2018.

3. - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve no ato de inscrição para o respectivo concurso público, 
cumulativamente:

3.1. - Declarar-se preto, pardo ou indígena;
3.2. - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

3.3. - Manifestar interesse em utilizar a pontuação diferen-
ciada, nos termos expressos no Decreto estadual nº 63.979/18.

4. - É permitido ao candidato declarar-se preto, pardo ou 
indígena e manifestar que não deseja se beneficiar do sistema 
de pontuação diferenciada, submetendo-se às regras gerais 
estabelecidas no edital do certame, para tanto terá seus direitos 
exauridos quanto à sua utilização, submetendo-se às regras 
gerais estabelecidas no edital do certame, e não poderá impetrar 
recurso em razão desta opção, seja qual for o motivo alegado.

5. - Para efetuar a inscrição o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo III deste Edital.

6. - A aferição da veracidade da autodeclaração de que 
trata o sub-item 3.1 será efetuada pela Comissão Especial de 
Concurso Público ou por Empresa Especializada contratada para 
esse fim, através da fenotipia (aparência) do candidato.

6.1.  - Para fins da aferição de que trata o item 6, no 
ato de inscrição o candidato que se declarar preto ou pardo, 
deverá fazer a inserção (upload) dos seguintes documentos 
comprobatórios:

 - a) Uma foto colorida nítida e atualizada do candidato.
 - b) Cópia colorida do R.G. do candidato.
 - 6.1.1. A verificação da veracidade da autodeclaração 

será realizada através das fotos inseridas pelos candidatos no 
momento da inscrição.

 - 6.1.2. Caso subsistam dúvidas quanto à fenotipia, será 
considerado o critério de ascendência.

6.1.2.1. Para comprovação da ascendência, será exigido 
do candidato, em data a ser divulgada, a apresentação de 
documento idôneo (R.G.), com foto, de pelo menos um de seus 
genitores, em que seja possível a verificação do preenchimento 
do requisito para obtenção do benefício.

6.2. A verificação da veracidade da autodeclaração será 
realizada após a realização da prova Objetiva e antes da divul-
gação da lista de habilitados, nos termos do §1º do artigo 9º do 
Decreto nº 63.979/2018, apenas dos candidatos que obtiveram 
desempenho mínimo conforme os itens 2.1 e 2.2 do título VII 
deste Edital.

6.3. A não inserção dos documentos comprobatórios de que 
trata o item 6.1, implicará no indeferimento da opção de que 
trata o item 2 deste Capítulo.

6.4. Constatada a falsidade da autodeclaração de que 
trata o item 3.1 deste Capítulo, o candidato será eliminado do 
concurso e, se houver sido admitido, sujeitar-se-á à anulação do 
respectivo contrato de trabalho, conforme o disposto no pará-
grafo único da Lei Complementar nº 1259/2015.

7. - Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do concurso 
público por meio do sistema de pontuação diferenciada será 
divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br), no Portal de Concursos Públicos do 

se identificar também ao fiscal no portão de entrada, munidos 
de laudo médico, quando da realização das provas, tendo direito 
a atendimento especial.

25. - A candidata lactante que necessitar amamentar duran-
te a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, 
observando os procedimentos constantes a seguir, para adoção 
das providências necessárias.

25.1. - A candidata lactante que necessitar amamentar 
durante a realização da prova, deverá encaminhar solicitação 
para a Comissão Especial do Concurso, através do e-mail: 
selecao@hcrp.usp.br, até, 5 (cinco) dias antes da realização da 
prova, com as seguinte informações: Nome da candidata, nome 
do Concurso Público, número do Edital do Concurso, nome e a 
data de nascimento da criança e o nome da pessoa acompa-
nhante que será responsável pela guarda da criança durante o 
período necessário.

25.2. - A mãe terá direito de proceder à amamentação, a 
cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, 
por filho.

25.3. - O tempo despendido na amamentação será compen-
sado durante a realização da prova, em igual período.

25.4. - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

25.5. - Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

25.6. - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

26. - Ao candidato preto, pardo e indígena que se inscrever 
no presente certame fica garantida a aplicação das disposições 
do Decreto n° 63.979, de 19/12/2018, que institui e disciplina 
sistemas de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indí-
genas em concursos públicos, nos termos autorizados pela Lei 
Complementar nº 1259, de 15/01/2015, e na forma do capítulo 
V do presente Edital.

IV – Da participação dos candidatos com deficiência
1. - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso 

das prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complemen-
tar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto nº 59.591, 
de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição para os 
empregos públicos do concurso público cujas atribuições sejam 
compatíveis com suas deficiências.

2. -  O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e às que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item 1.

2.1. - O percentual de vagas definido no item 2 deste capí-
tulo que não for preenchido por inexistência ou reprovação de 
candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, 
será preenchido pelos demais candidatos, com estrita observân-
cia à ordem de classificação.

3. - Para fins deste concurso público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

4. - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
emprego público quanto à utilização de material tecnológico 
ou habitual.

5. - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos cri-
térios de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação 
das provas e às notas mínimas exigidas.

6. - Para efetuar a inscrição o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no Capí-
tulo III.

7. - O candidato com deficiência, no momento do preen-
chimento da ficha de inscrição, disponibilizada no site (www.
hcrp.usp.br), link concursos, na área de inscrição, deverá, obri-
gatoriamente, declarar no campo específico que é deficiente, 
informando ainda, o tipo e o grau de deficiência, e se necessita 
de condições especiais ou ajudas técnicas para submeter-se às 
provas, especificando-as.

7.1. - O anexo IV deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos. Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos exauridos 
quanto à sua utilização.

7.2. - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

7.3. - O pedido fundamentado de tempo adicional para 
realização de provas deverá ser acompanhado de justificativa 
médica, cabendo a Comissão Especial de Concurso Público 
deliberar a respeito.

7.3.1. - O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

8. - O candidato com deficiência deve enviar, durante o perí-
odo de inscrições (considerando, para este efeito, a data da pos-
tagem), via Sedex ou carta registrada com aviso de recebimento, 
ao Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto - Serviço de Seleção 
e Desenvolvimento - Campus Universitário, Bairro Monte Alegre 
– Ribeirão Preto – SP – CEP: 14048-900, laudo médico (original 
ou cópia) contendo todas as informações necessárias, conforme 
abaixo (modelo disponibilizado na área de inscrição).

a) - O tipo e o grau da deficiência, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doença – CID-10,

b) - A provável causa da deficiência, inclusive para assegu-
rar previsão de adaptação da sua prova.

8.1. - Fica facultado ao candidato, entregar o laudo, caso 
tenha interesse, pessoalmente ou por procuração, seguindo os 
prazos, critérios e endereço mencionados no item anterior;

8.2. - A validade do laudo médico, a contar do início da ins-
crição, será de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanen-
te ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações;

8.3. - O laudo não será devolvido;
8.4. - As solicitações de todas as condições diferenciadas 

devem ser entregues juntamente com o laudo médico de que 
trata o item 8, e endossadas por atestado médico em que conste:

a) - Assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

b) - Fundamentação médica para a solicitação; e
c) - Nome completo do candidato, número do documento 

de identidade (RG), número do CPF e opção de emprego público.
9. - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, a partir do encerramento das inscrições, 
para publicar, no Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.
com.br), no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e no Hospital das Clínicas de Ribeirão 
Preto (www.hcrp.usp.br), os respectivos deferimentos ou indefe-
rimentos, e informá-los aos candidatos em formato acessível.

10. - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição reservados ao candidato com deficiência, ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes deste capítulo 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 

inscrição e o pagamento da respectiva taxa, dentro do período 
determinado neste edital.

3. - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado no Diário Oficial do Estado, quando:

a) - Efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-
lecido;

b) - Efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

c) - Preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
d) - Não atender as condições estipuladas neste edital.
4. - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e responsabilizar-se 
pelas informações prestadas na ficha de inscrição, podendo o 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo excluir do concurso público 
aquele que a preencher com dados incorretos, bem como pres-
tar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5. - As inscrições deverão ser realizadas somente pela 
Internet, no site (www.hcrp.usp.br), no período das 00:00 horas 
de 02 de dezembro de 2024 às 14:00 horas de 16 de dezembro 
de 2024.

6. - Para inscrever-se, o candidato deverá:
a) - Acessar o site (www.hcrp.usp.br);
b) - Localizar no site o link correlato ao concurso público;
c) - Ler atentamente o respectivo edital e preencher a ficha 

de inscrição, total e corretamente;
d) - Imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do 

valor correspondente da taxa de inscrição, até a data limite para 
o encerramento das inscrições, de acordo com as instruções 
constantes do item 10 e seguintes deste capítulo.

7. - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17 de 
março de 2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar 
a inclusão e uso do "nome social" para tratamento, mediante o 
preenchimento do campo próprio na ficha de inscrição, disponi-
bilizada na ÁREA DE INSCRIÇÃO.

8. - O descumprimento das instruções para inscrição pela 
Internet implicará no indeferimento da inscrição.

9. - O valor da inscrição pode ser pago em qualquer agência 
bancária, utilizando somente o boleto bancário gerado no ato 
da inscrição, até a data limite do encerramento das inscrições, 
sendo certo que:

a) - A inscrição por pagamento em cheque somente será 
considerada efetivada após a respectiva compensação;

b) - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
depósito em caixa eletrônico, pelos correios, fac-símile, trans-
ferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito 
comum em conta corrente, condicional, fora do período das 
inscrições ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste edital;

c) - O agendamento do pagamento do valor da taxa de 
inscrição só será aceito se comprovada a sua efetivação dentro 
do período das inscrições.

10. - Às 14:00 (quatorze) horas do último dia das inscrições, 
a ficha de inscrição não estará mais disponível no site. Quanto 
ao boleto bancário estará disponível para impressão até 18:00 
horas na ÁREA DO CANDIDATO.

11. - Não haverá devolução da taxa de inscrição, ainda que 
efetuada a mais ou em duplicidade. A devolução da taxa de 
inscrição somente ocorrerá se o concurso público não se realizar.

12. - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

a) - Isenção para candidatos doadores de sangue, nos ter-
mos da Lei nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005;

b) - Redução de 50% (cinquenta por cento) do valor estipu-
lado neste edital, nos termos da Lei nº 12.782, de 20 de dezem-
bro de 2007, para candidatos que atendam cumulativamente 
aos seguintes requisitos:

 - Sejam estudantes regularmente matriculados e
 - Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou estejam desempregados.
13. - Candidatos interessados em requerer a inscrição nos 

termos do item 12 deste capítulo devem acessar o site (www.
hcrp.usp.br); localizar o link correlato ao concurso público; ler 
atentamente as instruções relativas à solicitação de isenção 
ou redução da taxa de inscrição e seguir os procedimentos ali 
estabelecidos.

14. - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

15. - Após a análise dos pedidos de isenção e redução do 
valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos, no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) e no site do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto (www.
hcrp.usp.br).

16. - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção ou 
redução do valor da taxa de inscrição deferidos deverão realizar 
sua inscrição dentro do período estabelecido neste capítulo.

17. - No caso da solicitação ser indeferida, o candidato 
deverá proceder sua inscrição com o valor da taxa integral, den-
tro do período e horário de recebimento das inscrições.

18. - O Hospital das Clínicas da FMRPUSP exime-se das des-
pesas com viagens e estada dos candidatos para participação 
em qualquer das etapas do concurso.

19. - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

20. - O candidato que necessitar de condições especiais 
para a realização das provas (prova adaptada, ajudas técnicas, 
sala acessível, mobiliário específico ou similar), deverá, obriga-
toriamente, declarar no momento do preenchimento da ficha 
de inscrição, disponibilizada no site (www.hcrp.usp.br), link 
concursos, na área de inscrição.

20.1. - O candidato deverá apresentar, junto à solicitação 
de condição especial, laudo médico (original ou cópia), expe-
dido nos últimos 12 (doze) meses que justifique o atendimento 
especial solicitado, até o término das inscrições (considerando, 
para este efeito, a data da postagem), via Sedex ou carta regis-
trada com aviso de recebimento, ao Hospital das Clínicas de 
Ribeirão Preto - Serviço de Seleção e Desenvolvimento - Campus 
Universitário, Bairro Monte Alegre – Ribeirão Preto – SP – CEP: 
14048-900.

20.2. - Fica facultado ao candidato, entregar o laudo e 
a solicitação de condição especial, caso tenha interesse, pes-
soalmente ou por procuração, seguindo os prazos, critérios e 
endereço mencionados no item anterior.

20.3. - O candidato com deficiência, caso necessite condição 
especial para realização da prova, deverá proceder conforme 
estabelecido no Capítulo IV destas Instruções Especiais.

21. - O candidato que não cumprir a exigência do item ante-
rior até o término do prazo estabelecido, seja qual for o motivo 
alegado, poderá não ter a condição atendida.

22. - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

23. - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a partir do encerramento das inscrições, 
para analisar e publicar, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e no site do Hospital 
das Clínicas de Ribeirão Preto (www.hcrp.usp.br), o deferimento 
ou indeferimento da solicitação do candidato, bem como para 
informá-lo sobre a decisão em formato acessível.

24. -  Portadores de doenças infectocontagiosas ou pessoas 
acidentadas que não tiverem comunicado sua condição à unida-
de, por sua inexistência na data-limite, deverão fazê-lo tão logo 
venham a ser acometidos, devendo os candidatos nesta situação 
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4. - O candidato, para ser admitido, deverá comprovar os 
requisitos exigidos para a participação no concurso público, 
entregando:

a) - Carteira de trabalho;
b) - Certidão de nascimento ou casamento (com as respec-

tivas averbações, se for o caso);
c) - Certificado de reservista ou de dispensa de incorpora-

ção, para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto 
no artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

d) - Título de Eleitor, com comprovante de votação da última 
eleição ou Certidão de quitação eleitoral;

e) - Cédula de identidade - RG;
f) - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
g) - Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela 

Secretaria de Segurança Pública ou órgão equivalente do(s) 
Estado(s) no(s) qual(is) tenha residido nos últimos 5 anos;

h) - Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela 
Polícia Federal;

i) - Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
j) - Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

k) - Declaração de acumulação de cargo, função-atividade, 
emprego público ou função pública, quando for o caso, ou sua 
negativa;

l) - Declaração firmada pelo admitido de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado ou 
por município;

m) - 1 (uma) foto 3x4 recente;e
n) - Comprovantes de que possui a formação e os pré-requi-

sitos necessários para preencher a função-atividade, conforme 
mencionado no Anexo II.

4.1. - Outros documentos poderão ser exigidos, além dos 
já relacionados.

5. - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato admitido apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

6. - O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na admissão dentro do prazo previsto 
será eliminado do concurso público, mediante publicação em 
Diário Oficial do Estado, conforme determina o item “3” do 
Capítulo II deste edital.

7. - A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
até a data da admissão ou a prática de falsidade ideológica 
em prova documental acarretará cancelamento da inscrição do 
candidato, sua eliminação do respectivo concurso público e a 
anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha 
sido publicado o edital de homologação do concurso, sem preju-
ízo das sanções legais cabíveis.

8. - O candidato convocado para admissão e que esteja par-
ticipando de Programa de Especialização do HCRP, não poderá 
acumular as atividades, devendo optar por uma delas.

9. - O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente, mediante e-mail 
endereçado ao Serviço de Seleção e Desenvolvimento, até o dia 
útil anterior à data da admissão.

10. - O candidato convocado que já pertencer ao quadro de 
servidores do HCRP em função-atividade diversa da explicitada 
neste Edital, para ser admitido deverá, antecipadamente, romper 
o vínculo que mantém com este Hospital, formulando pedido 
de demissão.

11. - No caso de desistência formal da admissão, prosseguir-
-se-á a admissão dos demais candidatos habilitados, obedecen-
do rigorosamente à ordem de classificação.

XV - Dos exames admissionais
1. - Os candidatos convocados serão submetidos a exame 

de saúde admissional, a ser realizado por Serviço Especializado 
em Medicina do Trabalho, indicado por este Hospital.

2. - Os candidatos deverão submeter-se aos seguintes 
procedimentos médicos: Avaliação Clínica, Acuidade Visual, 
Glicose, Hemograma, Hepatite B, Rotina de Urina, RX de Tórax, 
RX de Coluna Lombo-Sacra e RX Dorsal e outros exames se 
necessários.

3. - Somente serão admitidos os candidatos considerados 
aptos na Avaliação Médica Admissional.

XVI – Das disposições finais
1. - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro 

conhecimento das regras contidas neste edital, nas instru-
ções especiais e nos demais atos e normas regulamentares, 
importando na expressa aceitação das normas e condições do 
concurso público.

2. - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado e nos sites do Hospital das 
Clínicas de Ribeirão Preto e do Portal de Concursos Públicos, 
as publicações dos editais referentes ao concurso público, não 
sendo aceita a alegação de desconhecimento das normas do 
certame.

2.1. - A comunicação por outras formas (e-mail, telegrama, 
ligação telefônica), quando ocorrer, será mera cortesia da Comis-
são Especial de Concurso Público do HCRP.

2.2. - O Hospital das Clínicas da FMRP – USP não se res-
ponsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) - Endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha 
de inscrição;

b) - Endereço eletrônico informado que esteja incompleto, 
incorreto ou não atualizado pelo candidato;

c) - Problemas no provedor de acesso do candidato, como 
caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

3. - Não será fornecida informação via telefone no que 
tange a resultados de notas de provas e títulos e classificação 
final.

4. - A inexatidão das declarações ou irregularidades de 
documentações, ainda que verificadas posteriormente, elimina-
rão o candidato do concurso público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

5. - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado, também no Portal de Concursos 
Públicos do Estado e no site do HCRP.

6. - O HCRP não se responsabiliza por apostilas, cursos ou 
quaisquer outras publicações ou divulgações referentes a este 
certame.

7. - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário Oficial 
do Estado e, quando for o caso, no Portal de Concursos Públicos 
do Estado e no site do HCRP.

8. - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na ficha de inscrição, após a homologação 
do concurso, deverão ser efetuadas pelo próprio candidato no 
site do HCRP, na área do candidato.

8.1. - Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso 
não seja possível convocá-lo por falta de atualização cadastral.

9. - O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

10. - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim de comprovação de 
habilitação em concurso.

11. - O período de validade do concurso não gera para o 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 

6. - Na hipótese de anulação de questões, os pontos relati-
vos a elas serão atribuídos a todos os candidatos que prestaram 
a prova correspondente.

7. - O gabarito oficial, divulgado em Diário Oficial do Estado, 
no Portal de Concursos Públicos do Estado e no site do HCRP, 
poderá sofrer alterações caso ocorra a situação descrita no item 
6 deste capítulo, antes da homologação do certame.

8. - Não caberão recursos adicionais aos recursos inter-
postos, sendo a Comissão Elaboradora e Julgadora das Provas 
soberana em suas decisões.

9. - A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso 
contra o gabarito e contra o resultado das diversas etapas 
previstas neste capítulo será divulgada no endereço eletrônico 
www.hcrp.usp.br no link de Concursos na opção “Recursos”.

10. - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Elaboradora e Julgadora das Provas 
poderá haver alterações nas publicações das etapas do concur-
so, antes de sua homologação.

X – Do desempate
1. - Os critérios de desempate se aplicam a todos os can-

didatos, sendo que em caso de igualdade de classificação, terá 
preferência, sucessivamente, o candidato que:

a) - Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 
cumprimento à Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

b) - Obteve maior número de acertos na parte de CONHECI-
MENTOS ESPECÍFICOS da prova OBJETIVA;

c) - Obteve maior pontuação na AVALIAÇÃO DE TÍTULOS;
d) - Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos).
e) - Tenha, comprovadamente, sido jurado (após 9 de junho 

de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de 
Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzi-
do pela Lei Federal nº 11.689/2008.

f) - Estiver inscrito no “Cadastro Único Para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

1.1. - Para fins de comprovação de que trata a letra “e” do 
item 1 deste capítulo, o candidato deverá informar no ato da 
inscrição o fato de ter exercido a função de jurado.

1.1.1. -  No ato da inscrição, o candidato deverá inserir 
(upload) de documento comprobatório de que exerceu a função 
de jurado;

1.1.2. - Para inserir o documento comprobatório, o candi-
dato deverá acessar o site do Hospital e no link correlato do 
Concurso Público e efetuar o upload;

1.1.3. - A não inserção do documento comprobatório de que 
trata o item anterior, dentro do período de inscrição, o candidato 
deixará de ter a vantagem neste critério de desempate.

1.2 Para fins de que trata a letra “f” do item 1 deste capítu-
lo, no ato da inscrição no Concurso Público, o candidato deverá 
informar que está inscrito no “Cadastro Único Para Programas 
Sociais do Governo Federal”, informando também, em qual 
programa está cadastrado.

1.2.1.No ato de inscrição, o candidato deverá inserir (uplo-
ad) de documento comprobatório de que encontra-se inscrito no 
referido Programa Social;

1.2.2.Para inserir o documento comprobatório, o candidato 
deverá acessar o site do Hospital e no link correlato do Concurso 
Público e efetuar o upload;

1.2.3.A não inserção do documento comprobatório de que 
trata o item anterior, dentro do período de inscrição, o candidato 
deixará de ter a vantagem neste critério de desempate.

2. - Permanecendo o empate, os candidatos empatados 
serão convocados, através de publicação em Diário Oficial do 
Estado e no Portal de Concursos Públicos do Estado, a compa-
recer no Serviço de Seleção e Desenvolvimento do Hospital das 
Clínicas da FMRP, para participarem de sorteio que definirá a 
ordem de classificação.

2.1. - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará a classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

XI - Da classificação final
1. - A nota final do candidato será igual à soma do total 

de pontos obtidos na PROVA OBJETIVA e na AVALIAÇÃO DE 
TÍTULOS, observado o sistema de pontuação diferenciada de que 
trata o capítulo V deste Edital e em conformidade com o Decreto 
Estadual nº 63.979/18.

2. - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3. - Haverá duas listas de classificação, observado o sistema 
de pontuação diferenciada na forma do Capítulo V deste Edital: 
uma geral, para todos os candidatos, inclusive aqueles com 
deficiência e outra especial, apenas para os candidatos com 
deficiência.

XII - Da homologação
1. - A homologação do concurso dar-se-á por ato do Supe-

rintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto – USP, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame, que serão devidamente publicadas.

2. - O concurso terá validade de 2 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
do HCFMRP USP, não cabendo qualquer ato posterior.

XIII – Da escolha de vagas
1. - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação, mediante publicação no Diário 
Oficial do Estado, no Portal de Concursos Públicos do Estado, 
no site do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto e por correio 
eletrônico indicado pelo candidato no ato da inscrição deste 
certame.

2. - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no concurso público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará da 
seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga, 50ª 
(quinquagésima) vaga e assim sucessivamente, a cada intervalo 
de 20 (vinte) admissões, durante o prazo de validade deste 
concurso público.

2.1. - Os candidatos com deficiência aprovados terão respei-
tada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for mais 
benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no item 2;

2.2. - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
2.1. deste capítulo, o próximo candidato da lista especial, caso 
haja, será convocado a ocupar somente a vaga do intervalo 
seguinte, dentre aquelas estabelecidas no item "2", em obser-
vância ao princípio da proporcionalidade.

3. - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da 
sua habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do emprego público.

XIV – Da admissão
1. - As admissões ocorrerão de acordo com as necessidades 

do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto, respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação 
final dos candidatos habilitados no concurso público.

2. - Os candidatos aprovados, conforme disponibilidades de 
vagas, serão admitidos por meio de ato do Superintendente do 
HCFMRP-USP, publicado no Diário Oficial do Estado.

3. - Os candidatos aprovados serão convocados para admis-
são, inicialmente, por prazo determinado de experiência, nos 
termos do artigo 443, § 2º, alínea “c” e artigo 445, parágrafo 
único, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do 
concurso, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

22. - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

VIII - Dos títulos e seu julgamento
1. - Somente os candidatos habilitados na prova OBJETIVA, 

terão seus títulos avaliados.
2. - A avaliação de títulos terá caráter CLASSIFICATÓRIO, 

avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos
2.1. - Na avaliação de títulos será considerado o sistema 

de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas, 
nos termos da Lei Complementar nº 1259/2015 regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº 63.979/18, conforme capítulo “V’ 
deste Edital.

3. - A avaliação de títulos consistirá na pontuação de títulos 
relacionados à formação e experiência profissional dos candi-
datos diretamente relacionados com as atribuições da função, 
conforme critérios estabelecidos no ANEXO III deste Edital.

3.1. - Os candidatos deverão entregar fotocópias dos 
comprovantes dos títulos, acompanhados da Ficha de Avaliação, 
no local determinado, dentro do prazo estipulado, que será 
divulgado pela internet no site (www.hcrp.usp.br), publicado 
no Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado de São Paulo (www.
concursopublico.sp.gov.br);

3.2. - A ficha de Avaliação estará disponível na ÁREA DE 
INSCRIÇÃO e deverá ser preenchida com os dados pessoais do 
candidato e a relação dos títulos se houver.

3.3. - Não serão aceitos protocolos dos documentos com-
probatórios dos títulos elencados no Anexo III.

3.4. - Será de responsabilidade exclusiva do candidato a 
entrega da documentação (fotocópias dos comprovantes dos 
títulos) de uma única vez, não se admitindo complementação, 
inclusão e/ou substituição de documentos

4. - Não serão avaliadas informações que não guardarem 
relação direta com as atribuições da função ou ainda as que não 
forem acompanhadas dos comprovantes.

5. - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos elencados no Anexo III, acompanhados dos históricos 
escolares ou diplomas devidamente registrados, deverão ser 
expedidos por instituição oficial de ensino, em papel timbrado, e 
conter o carimbo e a identificação da instituição e do responsá-
vel pela expedição do documento.

6. - As declarações comprobatórias de experiência profis-
sional, elencadas no Anexo III, deverão ser emitidas em papel 
timbrado, contendo:

a) - Identificação da empresa ou instituição (pública ou 
privada);

b) - Especificações referentes a emprego público, especiali-
dade, área de atuação e período de trabalho;

c) - Data; e
d) - Assinatura do representante legal do setor de pessoal 

ou do órgão de recursos humanos ou da instituição.
6.1 - - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 

a experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, a nomenclatura da função exercida assina-
lada deverá ter a mesma terminologia da função-atividade (e 
da especialidade / área de atuação, quando houver) descrito no 
edital de abertura de concurso público.

6.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada 
não tiver a mesma terminologia da função-atividade utilizada 
no edital de abertura de concurso público, a pontuação do 
respectivo título ficará sujeita à análise da Comissão Especial 
de Concurso Público.

6.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 
experiência profissional que tenha exercido como autônomo, 
deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, infor-
mando o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado 
de pelo menos um dos seguintes documentos comprobatórios:

a) - Recibos ou comprovantes de prestação de serviços;
b) - Comprovantes de pagamento da Previdência Social;
c) - Comprovantes de pagamento de ISS; ou
d) - Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).
7. - No caso de títulos diferentes, referentes ao mesmo perí-

odo de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por tempo 
de experiência profissional.

8. - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Elabo-
radora e Julgadora das Provas, e o seu resultado será divulgado 
no Diário Oficial do Estado, no Portal de Concursos Públicos do 
Estado e no site do HCRP.

9. - Não serão aceitos títulos após a data fixada para a 
apresentação, bem como títulos de candidatos que tenham sido 
eliminados nas fases anteriores do concurso.

10. - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste capítulo.

11. - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída ao 
candidato será anulada e, caso comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

IX - Dos recursos
1. - Serão admitidos recursos referentes às etapas do 

concurso, quanto:
a) - Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do 

valor do pagamento da taxa de inscrição;
b) - Ao indeferimento da solicitação de condições específi-

cas e ajudas técnicas;
c) - À aplicação das provas;
d) - Às questões da prova e gabarito;
e) - Ao resultado da prova;
f) - A eliminação do concurso em virtude da constatação da 

falsidade da autodeclaração dos candidatos PPI e,
g) - Ao resultado da avaliação de títulos.
2. - O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser respei-
to, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

2.1. -  O prazo para interposição do recurso/reconsideração 
de que trata a letra “f” será de 7 (sete) dias.

3. - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. - Em caso de interposição de recurso, o candidato, dentro 
do prazo estabelecido no item 2 deste Capítulo, deverá acessar 
o edital no endereço eletrônico www.hcrp.usp.br no link especí-
fico de Concursos na opção “Recursos” e seguir as instruções 
ali contidas

4.1. - O recurso só será aceito se:
4.1.1. -  Entregue pessoalmente pelo candidato ou por pro-

curação específica, conforme modelo disponibilizado na opção 
“Recursos”; no Serviço de Seleção e Desenvolvimento do Centro 
de Recursos Humanos do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto 
- "Campus Universitário” - Monte Alegre - Ribeirão Preto – SP, 
ou ainda, através do e-mail selecao@hcrp.usp.br., identificando 
no assunto: recurso e o número do Edital do Concurso Público.

4.1.2. - Atenda às instruções estabelecidas na opção 
“Recursos”.

4.2.  - O recurso deverá ser elaborado de forma individu-
alizada, ou seja, 1 recurso para cada questão e a decisão será 
tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora;

4.3. - Cada questão ou item deverá ser apresentado em 
formulário próprio, com argumentação lógica e consistente;

4.4  - A versão eletrônica do caderno de questões será 
disponibilizada para consulta no site www.hcrp.usp.br durante 
o período previsto para os recursos referentes às questões da 
prova e gabarito.

5. - Somente serão apreciados os recursos interpostos den-
tro do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e 
que apontem circunstâncias que os justifiquem.

tarde ou noturno, e os candidatos serão convocados por meio 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado www.
imesp.com.br, no Portal de Concursos Públicos do Estado www.
concursopublico.sp.gov.br e no site www.hcrp.usp.br.

4.1. - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos.

5. - É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar 
no site www.hcrp.usp.br, pelo Diário Oficial do Estado www.
imesp.com.br ou no Portal de Concursos Públicos do Estado 
www.concursopublico.sp.gov.br as publicações de todas as 
etapas referentes a este Concurso Público, não sendo aceita a 
alegação de desconhecimento como justificativa de ausência ou, 
comparecimento em data, local ou horários incorretos.

6. - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, 
divulgado no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o 
seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões.

7. - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

a) - Com caneta esferográfica de corpo transparente, de 
tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

b) - Munido do original de um dos seguintes documentos 
oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza a 
sua identificação: cédula de identidade (RG), registro nacional 
de estrangeiro (RNE), carteira de trabalho e previdência social, 
carteira de órgão ou conselho de classe, carteira nacional de 
habilitação ou passaporte.

7.1. - O candidato que não apresentar um dos documentos 
elencados no item 7 deste capítulo não realizará a prova, sendo 
considerado ausente e eliminado deste concurso público.

7.2. - Não serão aceitos para efeito de identificação, por 
serem documentos destinados a outros fins: protocolo de 
requisição de documento, carteira de reservista, certidão de nas-
cimento ou de casamento, título eleitoral, carteira nacional de 
habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503, de 23/09/1997, 
carteira de estudante, crachá, identidade funcional de natureza 
pública ou privada, boletim de ocorrência, documentos vencidos 
há mais de 30 (trinta) dias ou qualquer outro que não os elen-
cados no item 7.

8. - O candidato cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, ou que estejam de posse de boletim 
de ocorrência (perda ou furto de documentos), será submetido à 
identificação especial, que pode compreender coleta de dados, 
de assinaturas, de impressão digital, fotografia do candidato 
e outros meios, a critério da Comissão Especial de Concurso 
Público.

8.1. - Na ocorrência do previsto no item 8 deste capítulo, o 
candidato fará a prova condicionalmente, devendo apresentar 
no Serviço de Seleção e Desenvolvimento do Hospital das Clíni-
cas, no primeiro dia útil após a realização do certame, um dos 
outros documentos descritos no item 7 deste capítulo, sob pena 
de eliminação do certame.

9. - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

10. - No ato de realização da prova, serão entregues ao 
candidato o caderno de questões e uma única folha de res-
postas, que deve ser preenchida com seus dados pessoais, sua 
assinatura e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

11. - Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações; e o uso de máquinas calculadoras, pagers, 
telefones celulares ou qualquer outro aparelho eletrônico.

11.1. -  O candidato não poderá ausentar-se tempora-
riamente da sala de prova levando qualquer dos materiais 
elencados no item 11.

12. - O candidato deve assinalar apenas uma alternativa 
por questão na folha de respostas, único documento válido para 
a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas é 
de inteira responsabilidade do candidato, que deve proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas no caderno 
de questões.

13. - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato.

13.1. - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato.

13.2. - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

14. - Os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala até o término da prova.

15. - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal somente o material solicitado conforme instruções cons-
tantes do caderno de prova.

16. - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

a) - Apresentar-se após o horário estabelecido para a rea-
lização da prova;

b) - Apresentar-se para a prova em outro local que não seja 
o previsto no edital de convocação;

c) - Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) - Não apresentar os documentos solicitados para a reali-

zação da prova, nos termos deste edital;
e) - Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) - Ausentar-se definitivamente do local de prova antes de 

decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;
g) - For surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

h) - Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrô-
nico ou de comunicação (telefone celular, relógios digitais, agen-
da eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, smartphone 
ou equipamentos similares), bem como protetores auriculares;

i) - Lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) - Não devolver a folha de respostas; e
k) - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
17. - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 

todos os candidatos antes do início da prova.
18. - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomoda-

dos em local e forma a serem indicados pelos fiscais das salas de 
prova, durante todo o período de permanência no local de prova.

19. - Não haverá segunda chamada, repetição de prova ou 
vista de prova em hipótese alguma.

20. -  No dia da realização da prova, na hipótese de o 
nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no edital de convocação, a 
Comissão Especial de Concurso Público procederá à inclusão 
do candidato, mediante a apresentação do comprovante de 
pagamento de inscrição.

20.1. -  A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 
de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência;

20.2. - Constatada a impertinência da inclusão condicional, 
a inscrição será automaticamente cancelada, sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, con-
siderados nulos todos os atos dela decorrentes.

21. - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico, de investigação policial ou qual-
quer outra forma) que o candidato utilizou processos ilícitos, sua 
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o complemento de informações acerca dos documentos já 
apresentados para apuração de fatos existentes à época do lan-
çamento dos editais ou para esclarecimento de alguma situação 
relacionada à documentação apresentada.

14.12. - O saneamento de falhas será feito exclusivamente 
por meio do sistema de inscrição, no prazo concedido, conforme 
publicação da Comissão de Análise de Documentação no D.O.E.

14.13. - O não atendimento ao saneamento de falhas de 
forma satisfatória, e no prazo concedido, ocasionará na inabili-
tação do proponente.

A Comissão de Documentação convoca para saneamento 
de falhas os proponentes a seguir:

PROJETO SELECIONADO:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Motivo
10/2024-1723.5590.1495 - TAMUYA - Rodrigo GOMES 

GUIMARAES - Motivo: 1) Não atendimento ao item "FASE 2: 
DOCUMENTAÇÃO E HABILITAÇÃO", subitem 14.1.2., alínea 
"c) Comprovante de endereço de pelo menos 02 (dois) anos 
atrás, contados até último dia de inscrição do Edital, conforme 
item 4. I. Para fins de comprovação de domicílio há mais de 02 
(dois) anos no Estado de São Paulo até o último dia do período 
de inscrição."

O proponente encaminhou comprovante referente à outu-
bro/2022.

Saneamento: encaminhar Comprovante de endereço de 
pelo menos 02 (dois) anos atrás, contados até último dia de 
inscrição do Edital.

PROJETOS SUPLENTES:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Motivo
10/2024-1721.6895.5758 - Piara pe Kúara - ILUMINA 

SERVIÇOS CULTURAIS - MOTIVO: Não apresentou a Cópia sim-
ples do documento de identidade oficialdo(s) representante(s) 
legal(is) da empresa proponente. De acordo com a última alte-
ração contratual apresentado o documento apresentado não se 
refere ao representante legal

SANEAMENTO: Enviar a Cópia simples do documento de 
identidade oficialdo(s) representante(s) legal(is) da empresa 
proponente.

Aos proponentes convocados ao saneamento, informamos 
que a documentação relacionada acima deve ser encaminhada 
através do site www.fomento.sp.gov.br.até às 23h59 do dia 
12/11/2024.

SANDRA MARIA DA SILVA VIANA
Coordenadora Substituta da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: SEI 010.00005222/2024-67
INTERESSADO: Unidade de Fomento à Cultura
ASSUNTO: EDITAL FOMENTO CULTSP - PROAC Nº 44/2024 

– INTERCÂMBIO TÉCNICO ARTÍSTICO- CONCESSÃO DE BOLSAS 
INTERNACIONAIS

CONVOCAÇÃO PARA SANEAMENTO DE FALHAS DA DOCU-
MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

EDITAL FOMENTO CULTSP - PROAC Nº 44/2024 – INTER-
CÂMBIO TÉCNICO ARTÍSTICO- CONCESSÃO DE BOLSAS INTER-
NACIONAIS

Trata-se da análise da documentação dos proponentes 
selecionados e suplentes, conforme disposto no item 14 do 
referido Edital.

SANEAMENTO DE FALHAS:
Aos interessados, destacamos o item do Edital que regra o 

saneamento de falhas:
14.7. - Será permitido o saneamento de falhas na documen-

tação de que trata o item 14, conforme publicação de convoca-
ção da Secretaria no Diário Oficial do Estado – D.O.E.

14.8. - O saneamento de falhas não altera as condições de 
participação do proponente nem sua situação jurídica, conforme 
item 14, que devem manter-se dentro das disposições previstas 
neste Edital.

14.9. - Entende-se por saneamento de falhas: envio de 
documentos faltantes ou reenvio de documentos incompletos, 
de documentos ilegíveis e de documentos sem assinatura, com 
assinatura fixada como imagem ou com prazo de validade 
vencido.

14.10. - A Comissão de Análise de Documentação convoca-
rá os proponentes com documentação faltante ou incompleta, 
por meio do D.O.E., para sanar as eventuais falhas e/ou com-
plementos na documentação no prazo de 02 (dois) dias úteis da 
publicação da convocação no D.O.E.

14.11. - A Comissão de Análise de Documentação poderá 
convocar os proponentes, por meio do D.O.E., também para 
o complemento de informações acerca dos documentos já 
apresentados para apuração de fatos existentes à época do lan-
çamento dos editais ou para esclarecimento de alguma situação 
relacionada à documentação apresentada.

14.12. - O saneamento de falhas será feito exclusivamente 
por meio do sistema de inscrição, no prazo concedido, conforme 
publicação da Comissão de Análise de Documentação no D.O.E.

14.13. - O não atendimento ao saneamento de falhas de 
forma satisfatória, e no prazo concedido, ocasionará na inabili-
tação do proponente.

A Comissão de Documentação convoca para saneamento 
de falhas os proponentes a seguir:

PROJETO SELECIONADO:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Tipo de 

proponente - Cidade do proponente - Motivo
44/2024-1723.0445.4717 - Além das Montanhas: Uma 

Jornada do Vale do Paraíba ao Canadá - Inara Beatriz - Pessoa 
Física - Jacareí - 1) Não atendimento ao item 13. FASE 2: DOCU-
MENTAÇÃO E HABILITAÇÃO, alínea "c) Comprovante de ende-
reço atual, datado dos últimos três meses, conforme item 4."

O proponente encaminhou comprovantes de residência 
referentes a junho/2024.

PROJETO SUPLENTE:
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Tipo de 

proponente - Cidade do proponente - Justificativa do avaliador
44/2024-1725.1281.2066 - Mestrado prático em Alicante: 

Intercâmbio Cultural, e a influência do violão brasileiro no 
mundo - Felipe Reis - Pessoa Física - Tietê - 1) Não atendimento 
ao item 13. FASE 2: DOCUMENTAÇÃO E HABILITAÇÃO, alínea 
"c) Comprovante de endereço atual, datado dos últimos três 
meses, conforme item 4."

O proponente encaminhou comprovante de residência 
referente a abril/2024.

Aos proponentes convocados ao saneamento, informamos 
que a documentação relacionada acima deve ser encaminhada 
através do site www.fomento.sp.gov.br.até às 23h59 do dia 
12/11/2024.

SANDRA MARIA DA SILVA VIANA
Coordenadora Substituta da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: SEI 010.00005224/2024-56
INTERESSADO: Unidade de Fomento à Cultura
ASSUNTO: EDITAL FOMENTO CULTSP - PROAC Nº 45/2024 

– PARTICIPAÇÃO EM FESTIVAIS E MOSTRAS- INTERNACIONAL
CONVOCAÇÃO PARA SANEAMENTO DE FALHAS DA DOCU-

MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
EDITAL FOMENTO CULTSP - PROAC Nº 45/2024 – PARTICI-

PAÇÃO EM FESTIVAIS E MOSTRAS- INTERNACIONAL
Trata-se da análise da documentação dos proponentes 

selecionados e suplentes, conforme disposto no item 14 do 
referido Edital.

SANEAMENTO DE FALHAS:
Aos interessados, destacamos o item do Edital que regra o 

saneamento de falhas:
14.7. - Será permitido o saneamento de falhas na documen-

tação de que trata o item 13, conforme publicação de convoca-
ção da Secretaria no Diário Oficial do Estado – D.O.E.

14.8. - O saneamento de falhas não altera as condições de parti-
cipação do proponente nem sua situação jurídica, conforme item 13, 
que devem manter-se dentro das disposições previstas neste Edital.

 - MIRANDA, Gabriella Morais Duarte; MENDES, Antonio da 
Cruz Gouveia; SILVA, Ana Lucia Andrade da. O envelhecimento 
populacional brasileiro: desafios e consequências sociais atuais 
e futuras. Rev. bras. geriatr. gerontol., Rio de Janeiro , v. 19, n. 3, 
p. 507-519, maio – junho 2016. https://www.scielo.br/j/rbgg/a/
MT7nmJPPRt9W8vndq8dpzDP/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 21/10/2024.

 - Portaria GM/MS Nº 3.681, de 7 de maio de 2024- Institui 
a Política Nacional de Cuidados Paliativos - PNCP no âmbito 
do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio da alteração da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro 
de 2017. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2024/
prt3681_22_05_2024.html. Acesso em: 21/10/2024.

Duração da prova: 3:00 h (três horas)
ANEXO III
Dos Títulos
Pontuação máxima de 20 (vinte) pontos
A prova de títulos é composta por pontuação de títulos 

relacionados à formação e experiência profissional do candidato.
Não serão aceitos títulos que não guardem relação com as 

atribuições do cargo ou emprego público em disputa.
Esquema de Valorização de Títulos
1. - Pós Graduação em Serviço Social e Saúde:
a) - Mestrado completo - 2,0
Máximo computável - 2,0
b) - Doutorado completo - 4,0
Máximo computável - 4,0
2. - Especialização, Aprimoramento e/ou Residência em 

Serviço Social e Saúde
a) - Especialização:
Carga Horária Igual ou Superior a 360 horas - 1,0
Máximo computável - 2,0
b) - Aprimoramento e/ou Residência:
Aprimoramento completo - 1,0
Residência completa - 2,0
Máximo computável - 3,0
3. - Atividades Profissionais comprovadas na área de Serviço 

Social.
Por ano completo  - 2,0
Por fração equivalente a 6 ou mais meses completos - 1,0
Máximo computável neste item - 6,0
4. - Participação em Congressos, Simpósios e Jornadas na 

Área de Serviço Social e Saúde:
a) - Como ouvinte
Valor por evento - 0,5
Máximo computável neste item - 1,0
b) - Apresentação de Trabalho
Valor por evento - 1,0
Máximo computável neste item - 2,0
ANEXO IV
Das condições específicas e ajudas técnicas disponíveis aos 

candidatos com deficiência
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias:

Ao candidato com deficiência visual:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de tela 

e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um dentre 
os relacionados a seguir:

* Lente de aumento do Windows (ampliação);
* Narrador do Windows (leitor de tela).
Ao candidato com deficiência auditiva:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

Ao candidato com deficiência física:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.

 CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA 
CRIATIVAS

 GABINETE DA SECRETÁRIA

 EDITAL FOMENTO CULTSP PNAB Nº 39/2024
FOMENTO À ECONOMIA CRIATIVA
RETIFICAÇÃO DA CONVOCATÓRIA PARA ENVIO DA DOCU-

MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
A SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA 

CRIATIVAS por motivo de erro formal, retifica:
Onde lê-se:
Aos proponentes convocados neste comunicado, informa-

mos que a documentação deverá ser encaminhada até às 23h59 
do dia 12/11/2024.

Leia-se:
Aos proponentes convocados neste comunicado, informa-

mos que a documentação deverá ser encaminhada até às 23h59 
do dia 14/11/2024.

SANDRA MARIA DA SILVA VIANA
Coordenadora Substituta da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: SEI 010.00004749/2024-74
INTERESSADO: Unidade de Fomento à Cultura
ASSUNTO: Edital Fomento CultSP - PROAC nº 10/2024 – 

DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO PARA AUDIOVISUAL
CONVOCAÇÃO PARA SANEAMENTO DE FALHAS DA DOCU-

MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
EDITAL FOMENTO CULTSP - PROAC Nº 10/2024
DESENVOLVIMENTO DE ROTEIRO PARA AUDIOVISUAL
Trata-se da análise da documentação dos proponentes 

selecionados e suplentes, conforme disposto no item 14 do 
referido Edital.

SANEAMENTO DE FALHAS:
Aos interessados, destacamos o item do Edital que regra o 

saneamento de falhas:
14.7. - Será permitido o saneamento de falhas na documen-

tação de que trata o item 14, conforme publicação de convoca-
ção da Secretaria no Diário Oficial do Estado – D.O.E.

14.8. - O saneamento de falhas não altera as condições de 
participação do proponente nem sua situação jurídica, conforme 
item 14, que devem manter-se dentro das disposições previstas 
neste Edital.

14.9. - Entende-se por saneamento de falhas: envio de 
documentos faltantes ou reenvio de documentos incompletos, 
de documentos ilegíveis e de documentos sem assinatura, com 
assinatura fixada como imagem ou com prazo de validade 
vencido.

14.10. - A Comissão de Análise de Documentação convoca-
rá os proponentes com documentação faltante ou incompleta, 
por meio do D.O.E., para sanar as eventuais falhas e/ou com-
plementos na documentação no prazo de 02 (dois) dias úteis da 
publicação da convocação no D.O.E.

14.11. - A Comissão de Análise de Documentação poderá 
convocar os proponentes, por meio do D.O.E., também para 

no âmbito deste, das unidades básicas de saúde e de outros 
hospitais onde prevaleça o interesse institucional deste Hospital.

Conteúdo programático:
I - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
1. - Dimensões ético-políticas e teórico-metodológicas do 

Serviço Social;
2. - Interdisciplinaridade;
3. - Legislações Sociais e de Saúde;
4. - interseccionalidade
5. - Política Social e,
6. - Serviço Social na área da Saúde.
7. - Sistema Único de Assistência Social - SUAS
II – INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
III - NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. - Administração Pública (Definições de Administração 

Direta, Administração Indireta, Autarquia, Fundação Pública e 
Empresa Pública.

2. - Política de Recursos Humanos na Administração Pública.
3. - Princípios da Administração Pública (Legalidade, Mora-

lidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência).
4. - Acesso a Informações (Decreto nº 58.052/2012).
5. - Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do 

Estado de São Paulo (Lei 10.294/99).
6. - Ética no Serviço Público
IV - NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1. - Conhecimentos sobre Windows (pastas, diretórios, 

arquivos e atalhos, área de trabalho, manipulação de arquivos 
e pastas).

2. - Conhecimentos sobre Microsoft Word e Microsoft Excel.
3. - Correio eletrônico (uso de correio eletrônico, preparo e 

envio de mensagens, anexação de arquivos).
4. - Internet (navegação, conceitos de URL, links, sites, busca 

e impressão de páginas).
Referências Bibliográficas – Conhecimentos Específicos:
 - BEHRING, Elaine R.; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social: 

fundamentos e história. 8ª ed. São Paulo: Cortez, 2011 (Bibliote-
ca básica de serviço social, v. 2, p.147-199).

 - BRASIL. Código de ética do/a assistente social. Lei 
8.662/93 de regulamentação da profissão. - 10ª. ed. rev. e 
atual. - [Brasília]: Conselho Federal de Serviço Social, [2012] 
CEP_CFESS-SITE.pdf Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras provi-
dências. L8069. Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recupe-
ração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.L8080. Acesso em: 
21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências inter-
governamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L8142.htm. Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.
htm. Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. Dis-
põe sobre o Estatuto da pessoa Idosa e dá outras providências. 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/pessoa-ido-
sa/estatuto-da-pessoa-idosa.pdf/view Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. Institui 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Esta-
tuto da pessoa com Deficiência). https://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 
21/10/2024.

 - BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Política Nacional de Humanização - PNH. Brasília: Ed. 
Ministério da Saúde. https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicaco-
es/humanizasus_2004.pdf. Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL. Lei nº 14.737, de 27 de novembro de 2023 Altera 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), para ampliar o direito da mulher de ter acompanhante 
nos atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e 
privados. https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.737-de-
27-de-novembro-de-2023-526247935. Acesso em: 21/10/2024.

 - BRASIL, LEI Nº 8.2013, DE 24 de Julho de 1991. Dis-
põe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8213cons.htm. Acesso: em 21/10/2024

 - Brasil, Decreto Nº 10.410, De 30 de junho de 2020. 
Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999. https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10410.
htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2010.410%20DE%20
30%20DE%20JUNHO%20DE%202020&text=Altera%20o%20
Regulamento%20da%20Previd%C3%AAncia,que%20lhe%20
confere%20o%20art. Acesso em: 21/10/2024

 - Brasil, Decreto Nº 3.048, De 6 de Maio de 1999, Aprova 
o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm. Aces-
so em: 21/10/2024.

 - Brasil, Lei Nº 8.212, De 24 de Julho de 1991. Dis-
põe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências.https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/L8212compilado.htm#:~:text=LEI%20
N%C2%BA%208 .212%2C%20DE%2024%20DE%20
JULHO%20DE%201991&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20
a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Custeio%2C%20e%-
20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias. Acesso em: 
21/10/2024

 - BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome. Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social - NOB/SUAS. Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social. Brasília, 2012. https://www.mds.gov.br/webarquivos/
arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf. Acesso em: 21/10/2024

 - BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. Política Nacional da Assistência Social – PNAS/2004 e 
Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB/SUAS - 
Brasília, DF: MDS, 2005. https://www.mds.gov.br/webarquivos/
publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf. Aces-
so em: 21/10/2024

 - BRAVO, Maria Inês S.; MENEZES, Juliana Souza Bravo de 
(orgs.). Saúde, serviço social, movimentos sociais e conselhos: 
desafios atuais. São Paulo: Cortez, 2012. p. 273 a 292.

 - CONSELHO FEDERAL DO SERVIÇO SOCIAL. Parâmetros 
para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Saúde. Brasí-
lia: Conselho Federal do Serviço Social, 2014.

 - CISNE, M.; SANTOS, S. Feminismo, diversidade sexual e 
Serviço Social. São Paulo: Cortez, 2018. (Biblioteca Básica de 
Serviço Social; v.8).

 - CFESS, O estudo social em perícias, laudos e pareceres 
técnicos: debates atuais no Judiciário, no Penitenciário e na 
Previdência Social. São Paulo: Cortez, 2014.

 - CFESS, Diálogos do cotidiano: Reflexões sobre o cotidiano 
profissional, Caderno I, Brasília CFESS, 2021.p. 49 a 65. .https://
www.cfess.org.br/arquivos/12021Cfess-DialogosDoCotidiano-
Vol1-Site.pdf. Acesso em: 21/10/2024

 - IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social na contem-
poraneidade: trabalho e formação profissional. 3. ed. São Paulo: 
Cortez, 2000. p.17 a 75.

 - IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em tempo de 
capital fetiche: capital financeiro, trabalho e questão social – 
6.ed. - São Paulo: Cortez, 2011.p.105 a 208.

 - MARTINELLI, Maria Lúcia. O trabalho do assistente social 
em contextos hospitalares: desafios cotidianos. Revista Serviço 
Social & Sociedade. São Paulo, n 107, p.497-508, jul./set.2011

Preto a obrigatoriedade de aproveitar os candidatos habilitados, 
além das vagas oferecidas no presente edital.

11.1. - A aprovação em classificação superior ao número de 
vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à admissão, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

11.2. - O Hospital das Clínicas não emitirá declaração de 
aprovação no certame.

11.3. - O Hospital se reserva o direito de não admitir o can-
didato que já tenha sido seu servidor que tenha sido demitido 
por justa causa.

12. - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público do HCRP-USP.

ANEXO I
Da Função-Atividade
Função-Atividade: AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE (ASSISTENTE SOCIAL)
Lei Complementar que regulamenta a função-atividade: A 

carreira de Agente Técnico de Assistência à Saúde (Assistente 
Social) foi instituída pela Lei Complementar nº 1157, de 2 de 
dezembro de 2011.

Jornada de Trabalho: 30 (trinta) horas semanais
Número de vagas: 1 (uma), sendo 1 (uma) para ampla con-

corrência e 0 (zero) para candidatos com deficiência.
Valor da taxa de inscrição: O Valor da Taxa de Inscrição é de 

R$ 116,69 (Cento e dezesseis reais e sessenta e nove centavos), 
podendo sofrer alteração em virtude da variação do valor da 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP.

Vencimentos:
Composição - Valores R$
Salário base - 769,14
Gratificação Executiva - 826,42
Piso Salarial Reajuste Complementar - 44,44
PIN - 1104,00
Total Vencimentos:  - 2.744,00
1. - Após a admissão e, mediante Laudo Técnico emitido 

pelo Serviço Especializado de Engenharia e Medicina do Tra-
balho (SESMT), os contratados poderão perceber Adicional de 
Insalubridade que poderá variar de 20% (vinte por cento) a 40% 
(quarenta por cento) do Salário Mínimo.

 - Não fará jus ao Adicional de Insalubridade o contratado 
cujo Laudo Técnico do SESMT não indicar exposição a riscos 
biológicos ou físicos.

2. - Os contratados perceberão um auxílio alimentação no 
valor de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) mensais.

3. - Farão jus ao percebimento do vale transporte corres-
pondente ao deslocamento residência-trabalho e vice-versa nos 
moldes da Lei federal nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985 com 
a alteração da Lei n° 7.619, de 30 de setembro de 1987, regula-
mentada pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

ANEXO II
Pré-requisitos, perfil profissional, atribuições, conteúdo 

programático e duração da prova
Pré-requisitos:
a) - Possuir diploma de graduação de Serviço Social, expedi-

do por escola oficial ou reconhecida;
b) - Possuir registro no Conselho Regional de Serviço 

Social – CRESS.
c)  - Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 

II deste edital.
Perfil profissional desejado (características e habilidades):
 - Conhecimento para o exercício profissional nas áreas de 

atuação do Serviço Social – HC Campus / HC Criança e Unidade 
de Emergência.

 - Conhecer as competências que estão sendo exigidas para 
a atuação enquanto profissional de Serviço Social;

 - Habilidades para prestar atendimento social aos usuários 
com enfoque nas questões: socioeconômicas, familiar, social e 
direitos sociais;

 - Desenvolver o trabalho com as famílias, voltado ao 
fortalecimento de vínculos familiares e sociais para a promoção, 
proteção, prevenção e recuperação da saúde, identificando os 
determinantes sociais que podem interferir no tratamento;

 - Desenvolver abordagem individual e/ou grupal na reali-
zação das atividades profissionais;

 - Realizar visitas domiciliares e institucionais;
 - Trabalhar em equipe: capacidade para atuar em grupo, de 

forma ética, colaborativa, respeitando as diferenças individuais, 
compartilhando seu conhecimento tácito e explícito e contri-
buindo com seu melhor, para o alcance de objetivos comuns;

 - Participar de Comissões e/ou Comitês junto ao Serviço 
Social e à Instituição de Saúde;

 - Participar do desenvolvimento de pesquisas nas áreas: 
Serviço Social e Saúde;

 - Ter iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional;
 - Dispor de dinamismo no desenvolvimento das tarefas;
 - Manter cordialidade nas relações interpessoais;
 - Comunicar-se de maneira eficaz e eficiente;
 - Engajamento com os objetivos do trabalho que realiza 

e ser capaz de traçar estratégias para atendê-las, bem como 
aperfeiçoá-las;

 - Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional;

 - Capacidade para alcançar os resultados desejados, consi-
derando a ética, valores, missão e visão da Instituição.

Atribuições:
Prestar os serviços de Agente Técnico de Assistência à 

Saúde (ASSISTENTE SOCIAL) e assim toda e qualquer tarefa que 
lhe for designada, compatível com a profissão, desempenhando 
suas funções com o máximo cuidado, zelo, eficiência e probidade 
e, de acordo com as programações estabelecidas pela unidade a 
que estiver subordinado, conforme discriminado a seguir:

 - Prestar atendimento assistencial em qualquer das áreas 
de atuação do Serviço Social - HC Campus / HC Criança / Centro 
de Reabilitação / CEOF / Centro Médico Social e Comunitário de 
Vila Lobato e Unidade de Emergência.

 - Prestar atendimento social aos usuários desta Instituição 
de Saúde com enfoque nas questões socioeconômicas, de âmbi-
to familiar e social e, direitos sociais;

 - Trabalhar o fortalecimento de vínculos familiares e sociais 
para a promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde, 
identificando os determinantes sociais que podem interferir no 
tratamento;

 - Desenvolver visitas domiciliares e institucionais;
 - Desenvolver abordagem individual e/ou grupal na reali-

zação das atividades profissionais;
 - Trabalhar em equipe multiprofissional, apresentando e 

discutindo a situação socioeconômica e familiar dos usuários 
em tratamento;

 - Colaborar com atividades de ensino, capacitação e 
supervisão na área de Serviço Social, inclusive às relacionadas 
ao estágio e aprimoramento profissional;

 - Participar no desenvolvimento de pesquisas nas áreas: 
Serviço Social e Saúde;

 - Participar de Comissões e/ou Comitês junto ao Serviço 
Social e à Instituição de Saúde;

 - Executar demais atribuições compatíveis à formação do 
assistente social.

 - Ministrar aulas, bem como proceder à orientação e super-
visão prática das atividades dos médicos residentes, médicos 
adidos e aprimorandos de que trata o Decreto nº 13.919/1979;

 - Proceder à orientação e supervisão prática das atividades 
dos alunos e estagiários da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto, da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto e de outras 
escolas que mantenham relação de cooperação com o hospital, 
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